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			PREFÁCIO 
O Insólito Benjamin diante do monte de ruínas que cresce à nossa frente

			Martha D’Angelo

		


		
			A sensibilidade e atualidade dos textos de Eduardo Rebuá neste livro me trouxeram à lembrança uma das treze técnicas sugeridas aos escritores por Walter Benjamin1: “Não deixe nenhum pensamento passar incógnito e mantenha seu caderno de notas tão rigorosamente quanto a autoridade constituída mantém o registro de estrangeiros.” Em tempos de redobrada fiscalização aos imigrantes, essa recomendação adquire um tom mais grave e contundente. 

			Em “Mirantes dialéticos: estado de exceção, fantasmagoria e cultura capitalista”, o leitor é surpreendido com uma articulação de conceitos, operada com a finalidade de dar nome à forma de democracia que se instalou entre nós. Nesse trabalho conceitual, o entendimento de estado de exceção como medida ilegal, mas perfeitamente jurídica e constitucional, se conjuga como o nosso ethos capitalista impactando toda a cultura. Emerge daí a expressão democracia fantasmagórica, construída através de uma aproximação entre o conceito marxista de fetichismo da mercadoria e o conceito de reificação de Lukács, que fundamentam a noção benjaminiana de fantasmagoria.

			Em seguida, no “Ensaio benjaminiano: a experiência como construção de sentidos”, o autor analisa o conceito de experiência (Erfahrung), considerando sua potência significativa e construtiva, a partir dos textos “Experiência e pobreza” e “O Narrador”, escritos por Benjamin em 1933 e 1936, respectivamente. Nesse texto, Rebuá também considera o trabalho e a função da memória, observando suas implicações filosóficas e históricas. Atento aos movimentos sociais ocorridos na sociedade brasileira desde as Jornadas de Junho de 2013, o autor discute, em “Exceções e veredas: as ocupações como acontecimento e experiência no Brasil de nosso tempo”, o significado político das ocupações nas escolas e universidades, vendo-as como tentativas de dissolução da democracia fantasmagórica que ganhou forma e se desenvolveu na dita Nova República.

			Uma das inquietações que perpassa as ousadas reflexões do livro manifesta-se com grande intensidade no texto final. Trata-se da compreensão do caráter histórico do fascismo, sua temporalidade e seus dispositivos. Rebuá especula de forma corajosa sobre as razões da obliteração desse fenômeno na sociedade brasileira, e a necessidade de bases explicativas para os processos de fascistização que vêm se acentuando nos últimos anos em todo o mundo e, principalmente, no Brasil. Demonstrações de ódio aos imigrantes na Europa, de racismo nos Estados Unidos, como aconteceu em Charlottesville, e o louvor à tortura e à ditadura no Brasil, feito em rede nacional de televisão pelo atual presidente da República, em 2016, antes portanto de sua eleição, são sintomas de grave patologia social.

			A reflexão sobre essa forma de adoecimento e sobre as condições históricas que permitiram a sobrevivência do fascismo após a Segunda Guerra Mundial, nos remetem às revelações de Noam Chomsky2 sobre o recrutamento feito pelo Departamento de Estado Norte Americano de criminosos de guerra – como Walter Rauff, o criador das câmaras de gás, Reinhard Gehlen, o chefe do serviço de inteligência militar da Alemanha, e Klaus Barbie, o carniceiro de Lyon – colocados a seu serviço com o objetivo de destruir qualquer resistência antifascista no mundo e planejar golpes militares na América do Sul. O restabelecimento da ordem fascista na Itália pelos ingleses no pós-guerra, e a proteção dada aos criminosos fazem parte da geopolítica anglo-americana de restauração da ordem tradicional em todo o mundo3 neste período.

			O alerta de Insólito Benjamin para o risco de supressão das liberdades políticas no atual momento é importante, pois ele se torna maior quando as instituições estão fragilizadas, como agora, e os parlamentos não são capazes de conciliar as contradições de classe. Exatamente nessa hora o fascismo cresce e assume sua função histórica, que é destruir, usando a violência física extrema se necessário, qualquer ameaça ao regime burguês. A luta contra o fascismo é uma luta política que pode chegar a uma luta física, confirmando a famosa afirmação de Clausewitz de que a guerra é a continuação da política por outros meios. Vivemos um momento de perigo com o crescimento da opressão e do ódio. Quando esse crescimento ultrapassa um certo limite, estamos próximos da situação descrita por Primo Levi4: “a capacidade de odiar, que ficou insatisfeita em relação aos opressores, cairá, injustificadamente, sobre os oprimidos: e sentir-se-á satisfeita ao descarregar sobre os seus subalternos a ofensa que recebeu dos que estão acima dele”.

			O diálogo de Rebuá com Benjamin e a tentativa de leitura do mundo apresentada no livro convidam a pensar e fazer justiça ao passado. Que sejamos estimulados por suas provocações nesta hora crucial em que a traição da memória pode levar, talvez, a uma exposição fatal ao perigo. 

			Niterói, outono de 2019.

			Martha D’Angelo é Doutora em Filosofia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro e professora de Filosofia da Faculdade de Educação da UFF. Publicou Arte, política e educação em Walter Benjamin (Loyola, 2006), Walter Benjamin: arte e experiência (NAU Editora, 2009) e Educação estética e crítica de arte em Mário Pedrosa (NAU Editora, 2011). Organizou as coletâneas Filosofia da História (EdUFF, 2014), com o Prof. Giovanni Semeraro, e Interlocuções: estética, produção e crítica de arte (Apicuri, 2012), com o Prof. Luciano Vinhosa.

			

			
				
					1 BENJAMIN, W. Rua de Mão Única. São Paulo: Brasiliense, 1995 (Obras escolhidas 2), p. 31. 
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					3 Chomsky discutiu profundamente essa questão no livro What Uncle Sam Really Wants.
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			APRESENTAÇÃO

		


		
			Não acredito em horóscopo, mas respeito o mistério. Dizem que os cancerianos gostam do drama – a sensibilidade extrema – e do romantismo, não necessariamente nesta ordem. Como filho deste signo, confesso tal miséria. Benjamin, canceriano de quinze de julho, encarnou como poucos o drama como algo sério. Não apenas sua obra mais elaborada, segundo Adorno, teria o drama no centro, mas a própria biografia, onde o adjetivo dramático era, concomitantemente, espírito e tempo de uma época.

			Como aluno de História na primeira década dos anos 2000 tive muito pouco contato com a obra benjaminiana, enquadrada por alguns cânones do marxismo como pós-moderna: sintoma de nossos limites e de nossas conversas adiadas ou mal resolvidas. Foi nas veredas mais solitárias do doutorado que pude conhecer o filósofo da melancolia, quando da necessidade de encontrar categorias de análise que de alguma maneira matizassem dialeticamente o movimento de elaboração da novidade e o de fenecimento da velharia, no esforço de interpretação das ações populares protagonizadas por universidades de movimentos sociais. 

			A experiência em Benjamin significou para mim algo como a alegria de uma criança em encontrar moedas no bolso do casaco velho. Houve a sensação da descoberta misturada com um sabor de coisa já conhecida. Como não se apaixonar pela potência crítica de um catador de restos que se fez pesquisador, sendo preterido pelo Taj Mahal da pesquisa, a academia? De que maneira tentar compreender através de outros olhos-mágicos, ou seja, sem nosso narrador berlinense, o nexo narrativa-memória-experiência no trato das questões contemporâneas? É possível antever a perda sem Benjamin após o encontro com ele?

			Com a trinca elencada acima, coadunada à leitura da hegemonia em Antonio Gramsci, tentei reconstruir para mim o diapasão do materialismo histórico como o compreendia e penso que depois de Benjamin algumas constelações dialéticas passaram a me visitar com alguma regularidade, não como iluminação, mas como deslocamento. Os seis textos de Insólito Benjamin, contando a Introdução, são imagens de um kaiserpanorama particular que serviu de bússola – sobretudo para compreender o Brasil nestes últimos seis anos, de 2013 a 2019. Nunca antes como nesta duração fez tanto sentido o resgate do pessimismo atento, a espessura das derrotas e a fisionomia dos vencidos para mim nos processos pessoais e para o país onde nasci em seus dramas sócio-históricos.

			O amor como afeto central caminhou comigo nessas trilhas imprevistas. Amigas e amigos, família, alunas e alunos, colegas de universidades, mestras e mestres chegam comigo até esta passagem, coleção de memórias. Clairí, companheira de vida, ideias e amor tornado concretude, é a principal suspeita no movimento de captura, não do copo mais cheio ou mais vazio, mas do copo.

			Como um traço distintivo político, tenho predileção pelos intelectuais que enfrentaram o fascismo, este tempo que é também conformismo e experiência, capaz de educar para a catástrofe enquanto a engendra. Hoje, cabe urgentemente aos materialistas históricos revolucionários entenderem e impedirem a fascistização, permanência do fascismo na cultura, nas formas de sentir, no sofrimento, no humor, na ideia de governo.

			É com o impedimento da experiência histórica e com as fantasmagorias da dominação burguesa que tenho me preocupado ultimamente. E Walter Benjamin, como nenhum outro autor do século XX, é estrela eleita para a diagnose do tempo-corrosão.

			João Pessoa, outono de 2019.

		


		
			INTRODUÇÃO 
Lembrar Benjamin

			Eu vim do avesso,
Reverso do que é aceito.

			(Sinto Encanto, Paulinho Moska)

			Originalmente publicado no Blog da Boitempo em julho de 2017, sob mesmo título. Disponível em: https://blogdaboitempo.com.br/2017/07/27/lembrar-benjamin/.

		


		
			Walter Benjamin foi o marxista que da maneira mais sensível buscou auscultar o mundo da experiência sob o capitalismo, imergindo nele – em nossa perspectiva – sob três morfologias: a do flâneur, a do narrador e a do colecionador, que traduzimos como três prismas singulares de diagnose das catástrofes modernas, quais sejam a experiência, a rememoração e a permanência, esta última no sentido da preocupação com a coisa que se guarda para que não se perca.

			Nenhum outro intelectual da dialética materialista impregnou na temporalidade um baixo-alto relevo capaz de indicar, num Jetztzeit ainda mais fragmentado que aquele dos anos 1920 e 1930, o que vai mal na cultura, o que estamos perdendo a conta-gotas e o que existe apenas sob fenótipos fantasmagóricos.

			À tríade arquetípica apontada acima ousamos acoplar as esferas mais nítidas do pensar benjaminiano, discutidas por seus inúmeros intérpretes: o marxismo (experienciar: a práxis), a teologia judaica (rememorar: o rito) e o romantismo (manter/guardar: a crítica). A própria articulação destes campos é uma marca originalíssima legada pelo ensaísta alemão, ainda hoje debatida e de difícil leitura. Todavia, ainda que num arriscado passo – suscetível de ser compreendido como síntese apressada –, buscamos uma aproximação dos tipos humanos, das concepções de mundo e dos verbos no infinitivo aqui delineados, almejando, quem sabe, epigrafar Benjamin nos 125 anos de seu nascimento, completados em 15 de julho deste ano.

			Lembrar Benjamin significa admirá-lo. Não uma admiração contemplativa, mas como afeto e encantamento com a potência de seus escritos, atuais porque organicamente colados à cultura, ou melhor, à sua crítica. Adorno sinalizou o orgulho e a estima pelo amigo em cartas que trocaram, sobretudo na maturidade deste. Admiramos, muitas vezes, aquilo que nos impacta imprimindo uma dificuldade de classificação à primeira vista, como uma música de ritmo estranho, ou um filme que não entendemos, ainda, mas temos a sensação que entenderemos em breve, tamanho foi o impacto em nós. É recorrente a percepção da sedução de Benjamin em seus primeiros leitores e ouvintes, na arquitetura e na filosofia, na história e nas artes, nas epígrafes e nos textos mais densos: a enorme maioria gosta, mas é comum não saber narrar para alguém, de forma imediata, por que aquilo lhes tocou, por que querem ler o autor novamente, ou preferem parar ali, naquele exato ponto do primeiro contato, do primeiro flerte. O filósofo de difícil classificação nos exige, invariavelmente, um tempo de decantação.

			A perspectiva dos dominados e esquecidos, a ruptura com o tempo linear-uniforme, a defesa da experiência como partilha e sentido, sua antevisão da perda na crítica radical do capitalismo como modo de vida, a percepção da crise, o cuidado com o diminuto e o fugidio, sua atenção para com as crianças compõem um mosaico intrigante que não é qualquer cor, forma e imagem, mas sim o movimento constante de uma nostalgia da totalidade, que mesmo ciente de sua corrosão simbólica e material, segue engajada no ânimo de sua busca.

			De volta à costura triangular que realizamos, flâneur/marxismo; narrador/teologia; colecionador/romantismo, refletimos: como é difícil experienciar, lembrar e manter/guardar no desenraizado mundo hodierno, onde a melancolia ganha matizes distintos a cada fração do instante. A psicanálise talvez seja o espaço do contemporâneo que mais se esmera na radiografia destas dores, perdas e nas suturas possíveis em seus tecidos: para viver a modernidade é preciso uma constituição heroica, sinalizou Benjamin. Contudo, a melancolia para ele não é lamento, mas sintoma; não é patologia, mas uma antevisão da perda, visível nas narrativas das filosofias que compõem os pares que indicamos.

			Nestas três fontes da reflexão benjaminiana há a preocupação e a atenção com a dissolução, o ocaso, a metamorfose, o processo – o que explica em grande medida suas presenças marcantes na cultura e nas análises sociais do presente. O perfume trazido por Benjamin a estas miradas é, sem dúvida, a perspectiva a contrapelo vinculada à uma compreensão da História como abertura-possibilidade: uma história que não é inevitabilidade, nem do caos nem da emancipação; que não é progresso linear e inexorável, mas imprevisibilidade e constructo humano, seja da tragédia ou da revolução.

			Em sociedades cada vez mais isoladas na conexão, reprodutibilizadas na expressão, emudecidas na profusão, enxergar nos escombros rotas de fuga oníricas e concretas significa agir e pensar de forma revolucionária, resistindo. O flâneur, o narrador e o colecionador são os resistentes em Benjamin!

			O flâneur é aquele que só existe na multidão, sem se confundir com ela, sentindo as rugosidades do urbano, os laboratórios do capital e do consumo, as mutações do poeta em assalariado, do pequeno burguês em proletário, do homem em coisa (D’ANGELO, 2006, p. 242). O narrador é quem mantém viva em nós – rememorando – a certeza de que não há nada perdido definitivamente para a História: o tempo perdido para Benjamin não é o de Proust (o passado), mas o futuro, daí a relevância destes sujeitos sintonizados com a libertação da finitude, uma vez que o que rememoramos não tem limites, como ocorre com o que vivemos, encerrado na esfera do vivido. Por sua vez, o colecionador é o responsável por manter/guardar o fragmento, não como peça perfeita de um quebra-cabeças, mas como o agente que despe os objetos de seu caráter de mercadoria, tomando posse deles (KANG, 2009, p. 232), significando o tátil em certa oposição ao visual e enfatizando o valor de uso em relação ao valor de exibição. O colecionador é um investigador profano do mundo fantasmagórico, resultado do incremento da lógica da mercadoria como alicerce das relações sociais.

			Sentir, rememorar e preservar assumem cada vez mais, como seus arquétipos, o lugar de experiência (Erfahrung) – para além das três filosofias que citamos –, que em Benjamin lemos como construção de novos e outros sentidos; como a criação coletiva de pontes que nos conectam à cultura; como a elaboração de histórias e narrativas que significam algo por serem tecidas de forma partilhada pelos grandes-pequenos criadores implacáveis, que recomeçam o ciclo do novo a despeito das bombas-relógio das novas formas de barbárie que amedrontam e dilaceram.

			Tomando por empréstimo as últimas palavras de Experiência e pobreza (1933), talvez o mais agudo de seus diminutos escritos: ficamos pobres sem Benjamin. Por isso lembrá-lo será sempre a reivindicação intransigente e otimista da inventividade, da radicalidade sensível e da capacidade humana de construir uma existência plena de sentido, na contramão (REBUÁ, 2015, p. 330).

			Num contexto de Brasil onde hegemonias, espectros e feridas escrevem e apagam projetos emancipadores e/ou conservadores, resgatar experiências de rosto humano em meio às ruínas de nossa gelatinosa democracia é tarefa para aqueles ainda não desprovidos de espírito, como escreveu Benjamin.

		


		
			MIRANTES DIALÉTICOS: 
ESTADO DE EXCEÇÃO, FANTASMAGORIA E CULTURA CAPITALISTA

			O estado de exceção [...] tornou-se a regra.
(Walter Benjamin, Sobre o conceito de História)

			Tudo está conectado com o restante e continuará sem mudar,
ou, então, o que é ainda mais provável, ficará ainda mais fechado,
mais atento, mais restrito, mais malevolente.

			(Franz Kafka, O Processo)

			Este artigo é o segundo de uma investigação composta por três escritos que condensam e articulam as três linhas de pesquisa do grupo vinculado ao CNPq que coordenamos, o Observatório de História, Educação e Cultura (HECO) atualmente localizado no Centro de Educação da Universidade Federal da Paraíba (CE – UFPB). As três linhas se intitulam: 1) A Educação disputada: democracia e sentidos do público no Brasil contemporâneo, esta dando origem à Parte I da trilogia e assim sucessivamente; 2) Estado de exceção, fantasmagoria e cultura capitalista: medos e enredos; 3) Experiência e hegemonia.  

		


		
			Exceção e regra

			Nas primeiras e quase centenárias palavras de Joseph K. em O Processo (1925) lemos sobre a tensão entre a norma e sua quebra, sobre a dimensão jurídica e a vida, sobre a regra e a exceção, cada vez mais imbricados: “ele sabia que não tinha feito nada de errado, mas certa manhã foi preso”.  A obra de Kafka aborda em toda sua complexidade o tema da violência e seus mecanismos estatais, particulares, psíquicos, físicos, sociais de ação. O século XX consagraria a exceção enquanto regra, com o estado permanente da guerra como frente de pacificação; com a espetacularização da política, cada vez mais área do marketing e menos da ciência e da práxis; com a sacralização da economia sob um capitalismo-religião que produz fiéis e sacrifícios em níveis colossais; com a estandardização da cultura via consumo, onde a negatividade amplia as fronteiras do fetiche com o não-sabor, o não-gozo, o não-trabalho, o não-pensamento, a não-utopia. 

			Se a violência não é produto exclusivo das sociedades capitalistas, podemos afirmar sem hesitações que nenhum outro modo de vida se expandiu tornando-a uma dimensão efetivamente sistêmica, ou seja, modus de sua reprodução social. Nenhuma outra maneira de produzir logrou apartar as violências subjetiva e material da violência sistêmica5, exatamente a que mais retroalimenta aquelas, e alçar o caráter orgânico da violência-sistema aos patamares que vimos desde o final do XVIII, os quais continuamos a assistir neste novo século. Capital e violência são desde Marx o verdadeiro par do projeto de sociabilidade burguês, ao contrário do que disseminam seus ascetas com suas mortificações de sentido - o capitalismo em eternas núpcias com a democracia. 

			A consecução do projeto hegemônico do capital somente foi possível pela gramática coercitiva do Estado-nação, vigia e vingador da propriedade burguesa na Modernidade. Já no dezoito temos a arquitetura da morfologia mais impiedosa do Estado burguês, qual seja o estado de exceção, feição dominante do Estado capitalista hoje. É Giorgio Agamben (2004) que retomando Carl Schmitt e Walter Benjamin na posição de balizas, mas retroagindo até o Direito Romano, vai enfatizar que o estado de exceção não é filho do Absolutismo, mas do mundo moderno, mais precisamente da tradição democrático-revolucionária francesa, substancializada no decreto de 8 de julho de 1791 da Assembleia Constituinte, que distinguia estados ou formas do Estado de acordo com as condições de paz (état de paix), guerra (état de guerre) ou de sítio (état de siège). 

			O estado de exceção, o qual retomaremos mais à frente, é a uma intersecção entre o jurídico e o político, é o modelo de governo dominante na política contemporânea. A catástrofe do estado de exceção teve como laboratório a Primeira Guerra Mundial e os anos subsequentes, quando suas engrenagens foram experimentadas e aperfeiçoadas, sendo os doze anos do III Reich a expressão mais trágica desta indistinção, supostamente provisória, entre poder legislativo, executivo e judiciário. Diga-se: o Estado nazista foi um estado de exceção nunca revogado. A principal característica deste estado na cena política atual é exatamente aquilo que Benjamin anunciou como um alerta nas Teses: tornar-se regra e, exatamente por isso, cada vez menos visível. 

			É necessário frisar que o Direito sempre será contraditório numa sociedade de classes, uma vez que deve, ao mesmo tempo, instituir e manter, adequar fins universais e situações particulares: “este sistema (o sistema jurídico), poderíamos dizer, contém em si seu próprio ‘estado de exceção’” (SELIGMANN-SILVA, 2005, p. 28). No estado de exceção há o movimento de inserção da exceção na ordem jurídica, exatamente porque ele se torna concreto na criação de novas normas, ou seja, de uma nova ordem jurídica. Assim, o estado de exceção é uma medida ilegal, mas perfeitamente jurídica e constitucional. Para Agamben, ele representa uma absoluta indeterminação entre anomia e direito, uma total indiscernibilidade entre exceção e norma, um desequilíbrio entre direito público e fato político, até que a exceção assuma efetivamente o lugar de regra, com o estado de exceção sendo a forma legal do que não pode ter forma legal. 

			Ele é fundamentalmente antidemocrático e primordialmente um sistema jurídico-político letal (AGAMBEN, 2004); é a forma da hegemonia que melhor representa a subsunção do consenso à coerção, resultado do permanente estado de crise do capitalismo, sob o manto das constituições, do Parlamento, das leis. Ele corresponde à legitimação e generalização da insegurança e do medo, onde ninguém está a salvo completamente - sobretudo os subalternos - e todos podem sucumbir. A escolha pela expressão estado de exceção, nos lembra Agamben, representará sempre uma tomada de posição, o que entendemos como um convite a pensar o Brasil de nossa época e seus bonapartismos periféricos (SECCO, 2012), sua burguesia autocrática (MAZZEO, 2015), seu capitalismo dependente (FERNANDES, 1968) articulador sem igual de modernidade e atraso, suas incontáveis revoluções passivas (COUTINHO, 2007) ou revoluções sem revolução, traços que não apenas adiam, mas inviabilizam qualquer experiência democrática de longo alcance por aqui.

			Nosso país é uma forma de violência (SAFATLE, 2017). Em nível global nossa sociedade figura em todos os rankings de apagamentos sociais, das mulheres aos negros, dos favelados aos LGBT’s, das crianças aos movimentos sociais, das periferias às religiões outsiders, das democracias embrionárias às parcas conquistas históricas amealhadas pelos de baixo, dos linchamentos aos feminicídios e chacinas em favelas ou presídios, onde figuramos nas cabeças das listas. Somos a nação dentre as maiores que mais abusou do termo tardio, principalmente por não conseguirmos sequer tirar vantagem, através dos grupos econômico-políticos dirigentes, de determinados atrasos, como o fizeram potências capitalistas, Alemanha e Japão por exemplo. 

			O monstrengo social (SCHWARZ apud OLIVEIRA, 2003, p. 12) que somos, porque não antagonizamos atraso e modernidade, mas os conjugamos todos os dias e sem grandes culpas, recebeu nas duas últimas décadas arremedos cosméticos que não alteraram sua condição de monstro, mas tornaram-na menos horrenda. Em toda nossa Nova República permanecemos sendo uma das sociedades capitalistas mais desigualitárias e sem remissão, nas palavras de Chico de Oliveira, mesmo com o que conseguimos elaborar de pactos sociais novos-velhos, com fracos reformismos que não mexeram nos alicerces de nossas colonialidades (QUIJANO, 2005) do saber, do fazer e do sonhar. Não custa enfatizar que historicamente o maior violador de diretos humanos no país é o próprio Estado, cada vez mais militarizado, judicializado, gangsterizado, excepcional.

			O estado de exceção por aqui foi capaz de consolidar nosso capitalismo da margem sem abrir mão dos pactos oligárquicos, do coronelismo, do exclusivismo, do patrimonialismo de nossas elites; de normatizar a eliminação dos vencidos de toda sorte através de golpes e regimes edulcorados antes, durante e depois de sua ação; de manter um dos maiores contingentes de pobres do mundo sob controle, seja pelo sustentáculo discursivo-político da mídia – imagem mais bem acabada de nossa moral conservadora e de nosso ethos da Casa Grande – ou pela barbárie de nossas forças de contenção social (polícias, parlamento, judiciário), eufemismo incapaz de esconder que nossas instituições, junto à Espanha, são as que menos se despiram de mecanismos e dispositivos autoritários oriundos de suas ditaduras últimas. 

			Na Educação Básica, dimensão cara às nossas pesquisas, conseguimos executar um projeto colossal de universalização do acesso com baixíssima qualidade (enquanto nos tornamos especialistas em ilhas de educação privada de ponta), permanência precária, comodificação das práticas escolares, proletarização de nossos quadros docentes, banalização da centralidade dos demais profissionais que atuam nas escolas (merendeiros, porteiros, auxiliares administrativos) e garantia nenhuma para aqueles que logram terminar sua formação. Podemos chamar de escola de exceção o resultado de décadas do projeto educacional hegemônico para com as classes populares, uma experiência de barbárie e norma, conjugadas sob a batuta de um dos estados mais antidemocráticos do Ocidente. Nossas elites conseguiram vertebrar um dualismo educacional exitoso, dado o tamanho do país, de sua população e suas complexidades. Este dualismo orgânico aos projetos hegemônicos do capitalismo à brasileira tem garantido historicamente as duas dimensões da hegemonia desenhadas por Gramsci nos Quaderni, o domínio e a direção moral/intelectual (GRAMSCI, 2002, p. 62). 
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